
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2585063 - SP (2024/0069559-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS. PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. RECURSO 
ADMINSTRATIVO. AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO 
DOS EFEITOS DA MORA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha o 
entendimento de que  "a interposição do recurso administrativo 
apenas pode ensejar a suspensão da exigibilidade da multa 
administrativa, mas não interfere no termo inicial dos encargos da 
mora, os quais incidem a partir do primeiro dia subsequente ao 
vencimento do prazo previsto para pagamento do crédito" (AgInt 
no AREsp n. 1.705.876/PR, Relator Ministro Og Fernandes, 
DJe de 29/3/2021).
2.  Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 30 de setembro de 2024.
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Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS. PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. RECURSO 
ADMINSTRATIVO. AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO 
DOS EFEITOS DA MORA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha o 
entendimento de que  "a interposição do recurso administrativo 
apenas pode ensejar a suspensão da exigibilidade da multa 
administrativa, mas não interfere no termo inicial dos encargos da 
mora, os quais incidem a partir do primeiro dia subsequente ao 
vencimento do prazo previsto para pagamento do crédito" (AgInt 
no AREsp n. 1.705.876/PR, Relator Ministro Og Fernandes, 
DJe de 29/3/2021).
2.  Agravo interno não provido. 
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Notre Dame Intermédica Saúde S.A. desafiando a decisão 

que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de que o 

acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, segundo o qual o termo inicial dos juros de mora é o primeiro dia subsequente ao 

vencimento do prazo previsto para o pagamento do crédito, sendo que a interposição de 

recurso administrativo não suspende os encargos do atraso.
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A parte demandante, em suas razões, sustenta que não há jurisprudência 

sobre o tema e que o aresto transcrito no decisum agravado "versa sobre multa 

administrativa, não sobre ressarcimento do SUS, pelo que é gritante a ausência de 

correspondência objetiva entre o referido Acórdão e o presente feito" (fl. 918).

Pugna, pois, pela reconsideração do decisório agravado ou pela submissão 

do agravo interno ao julgamento colegiado.

Impugnação às fls. 926/929.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento.

Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário com pedido de 

tutela cautelar ajuizada por Notre Dame Intermédica Saúde S.A. em face da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar – ANS, na qual se pleiteou a revisão dos valores 

relacionados ao ressarcimento ao SUS (Lei n. 9.656/98), assim como "seja reconhecido 

como marco inicial da fluência dos juros de mora, a data da intimação da Operadora 

após o julgamento da impugnação administrativa" (sentença - fl. 609).

A sentença de piso julgou parcialmente procedente o pedido, para afastar os 

juros moratórios incidentes anteriormente à decisão proferida no recurso administrativo 

interposto pela parte ora agravante. O decisum foi reformado, no ponto, pelo Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região.

Nas razões do apelo nobre, a parte ora recorrente apontou ofensa ao art. 32, 

§ 4º, da Lei n. 9.656/98, ao argumento de que os juros de mora incidentes sobre o débito 

em cobrança devem fluir a partir do decisório definitivo do procedimento administrativo.

A decisão agravada, por sua vez, concluiu que o acórdão proferido pela 

Corte regional está em conformidade com a jurisprudência deste STJ, no sentido de que o 

termo inicial dos juros de mora é o primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo 

previsto para a o pagamento do crédito, sendo que a interposição de recurso 

administrativo não suspende os encargos da mora.

Já no presente agravo interno, a parte insurgente afirma que não há 

jurisprudência sobre o tema e que o aresto transcrito no decisum agravado "versa sobre 

multa administrativa, não sobre ressarcimento do SUS, pelo que é gritante a ausência de 

correspondência objetiva entre o referido Acórdão e o presente feito" (fl. 918).

Sem razão, contudo.
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Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que o termo inicial dos juros de mora fluem no primeiro dia subsequente ao vencimento 

da obrigação principal. Confiram-se, nesse sentido, os seguintes julgados:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGÊNCIA NACIONAL 
DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS. MULTA ADMINISTRATIVA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. ACÓRDÃO DE 2º GRAU EM DISSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução opostos pela parte ora 
agravante, em face de Execução Fiscal, ajuizada pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar - ANS, "alegando prescrição intercorrente administrativa, 
ausência de infração, possibilidade de aplicação de advertência, falta de 
proporção e razoabilidade da sanção pecuniária e equívoco na fixação do 
termo inicial da mora". O Tribunal de origem deu parcial provimento ao 
recurso de Apelação, para julgar parcialmente procedentes os Embargos à 
Execução, fixando a constituição definitiva do crédito fiscal como termo inicial 
dos juros de mora.
III. O acórdão de origem encontra-se em dissonância com o entendimento 
firmado pela Primeira e Segunda Turmas desta Corte, no sentido de que os 
juros de mora passam a incidir a partir do primeiro dia subsequente ao 
vencimento do prazo previsto para pagamento da multa administrativa, nos 
termos dos arts. 61, § 1º, da Lei 9.430/96 e 37-A da Lei 10.522/2002. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no REsp 1.890.217/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/06/2023; AREsp 2.133.632/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2023.
IV. Estando o acórdão recorrido em dissonância com o entendimento atual 
desta Corte, deve ser mantida a decisão ora agravada, que deu provimento ao 
Recurso Especial da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, a fim de 
reconhecer que os juros de mora devem incidir a partir do primeiro dia 
subsequente ao vencimento do prazo previsto para o pagamento da multa 
administrativa.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.047.358/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA. ATOS ADMINISTRATIVOS 
QUE IMPULSIONARAM O PROCEDIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.
1. Não se conhece da pretendida ofensa ao art. 1.022 do CPC (negativa de 
prestação jurisdicional declaratória) quando desacompanhada de razões que, 
com precisão, demonstrem o vício imputado ao acórdão embargado, não se 
prestando, a tal desiderato, alegações meramente genéricas. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. No caso concreto, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem 
acerca da não ocorrência da prescrição intercorrente, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, "negado o recurso 
administrativo pela ANS, a data de vencimento do crédito continua sendo 
aquela contida na primeira notificação, passando a incidir os juros de mora a 
partir do primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo previsto para o 
pagamento da multa administrativa, conforme disposição do art. 61, §1º, da Lei 
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n. 9.430/1996., conforme disposições do art. 61, §1º, da Lei n. 9.430/1996 c/c 
art. 37-A da Lei 10.552/2002" (AgInt no AREsp n. 1.494.736/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
2/6/2023).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.716.010/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)

 
O mesmo entendimento é adotado para a hipótese em que a obrigação 

principal decorra do ressarcimento ao SUS previsto na Lei n. 9.656/98, conforme se 

constata do seguinte aresto:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. INOCORRÊNCIA. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TEMA 345/STF. CONFRONTO. 
INEXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
1. Não há que se falar em incidência da Súmula 283 do STF quando todos os 
fundamentos autônomos foram devidamente combatidos. 
2. Inexiste afronta ao Tema 345 do STF, uma vez que o precedente obrigatório, 
ao tratar do ressarcimento ao SUS, não abordou a questão relativa aos 
consectários legais e, no caso, não há controvérsia quanto à instauração de 
procedimento administrativo, inclusive com a interposição de recurso, em 
respeito ao contraditório e à ampla defesa. 
3. A interposição de recurso administrativo não afasta a incidência 
dos juros moratórios, os quais devem incidir a partir do primeiro dia 
subsequente ao vencimento do prazo previsto para o pagamento da multa 
administrativa, conforme disposição do art. 61, §1º, da Lei n. 9.430/1996. 
Precedentes. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.302.198/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 

Assim, não há motivos para a reforma do decisum hostilizado, que deve ser 

confirmado pelo colegiado.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.585.063 / SP
Número Registro: 2024/0069559-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50370877820214036100

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) - 
RESSARCIMENTO DO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 30 de setembro de 2024
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